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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 05/2018
Tipo de julgamento: menor preço global

Processo nº 88/2018
Edital de Tomada de Preços
Complementação da Unidade Básica de Saúde
O MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL torna público que às 09 horas, do dia 18 de Setembro de 2018, no prédio da Prefeitura Municipal, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber propostas para obra de Complementação da Unidade Básica de Saúde da cidade de Capão Bonito do Sul, conforme especificações em anexo.
1. Do Objeto
Constitui objeto da presente licitação, a contratação de empresa para Complementação na Unidade Básica de Saúde, cujos serviços deverão ser executados de acordo com às especificações contidas no Memorial Descritivo e Perfil Construtivo. (Anexo I).
2. CADASTRAMENTO:
A(s) empresa(s) interessada(s) em participar da presente licitação e que não estiverem cadastradas junto ao Município, poderão cadastrar-se até o dia 13 de setembro de 2018, devendo, para tanto, apresentar os documentos, constantes no item 3.1.2 (Regularidade Fiscal e Trabalhista).
3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS
 As propostas e documentos serão recebidas pela Comissão de Licitação em dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em uma via preferencialmente datilografada ou digitada, assinada pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em dois envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente como nº 01 e 02, para o que sugere-se a seguinte inscrição:
AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

TOMADA DE PREÇO N° 05/2018
ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

TOMADA DE PREÇO  N° 05/2018
ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.1
O envelope n° 1 deverá conter:
a) Certificado de Registro Cadastral fornecido pelo Município de Capão Bonito do Sul, com todos os documentos em vigor e, no caso de documentos com prazo de validade vencidos, a licitante deverá anexar os documentos atualizados;
b) Declaração que tem pleno conhecimento do local onde será executada a obra e das condições para execução dos serviços, assinada pelo responsável da empresa.

c) Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal (Modelo Anexo IV);

d) Procuração, quando for o caso, indicando a pessoa que representará a licitante em todo o certame, inclusive indicando a existência ou não de poderes para assinar o respectivo contrato;

e) Se o proponente se enquadrar como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa, deverá apresentar declaração firmada pelo responsável técnico (Contabilista), ou outro documento idôneo que comprove tal situação, pra fins de usufruir os benefícios previstos na LC n° 123/2006, sob pena de, caso ocorra omissão de tais documentos, caracterizar-se esta situação como renúncia aos benefícios antes referidos. (Modelo Anexo IV);

f) Facultativamente, Declaração de Desistência de Prazo Recursal, se considerada habilitada, em caso de não encontrar-se presente por ocasião da abertura dos envelopes. (Modelo Anexo V);
3.1.1 - HABILITAÇÃO JURIDICA:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

b.1) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado, devendo o mesmo estar acompanhado de todas as alterações posteriores, se houverem;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado (DIC-TE) e do Município (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratado;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (a certidão de regularidade com a Fazenda Federal deverá ser emitida pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos da redação dada pela Lei Federal n. 12.440/2011, a CLT e a Lei Federal n. 8.666/1993, dentro do prazo de validade da certidão.
3.1.3. - QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do número do livro diário e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos;

b) Certidão negativa da falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica expedida no domicílio desta.
3.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Certidão de registro da empresa no CREA/CAU, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, contendo, obrigatoriamente, o registro dos responsáveis técnicos.

b) Certidão de registro do(s) Responsável(is) Técnico(s), junto ao CREA/CAU.

c) Indicação do responsável técnico (engenheiro civil e/ou arquiteto) que responderá pela execução da obra que deverá ser sócio da empresa proponente (comprovação com o contrato social) e/ou funcionário (comprovação com a Carteira de Trabalho registrada).
d) Comprovação de aptidão para o desempenho do objeto da licitação, através de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica, registrado no CREA/CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que desempenhou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível em características, quantidades e prazos com ora licitado.
OBS:  Os documentos supra referidos poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município de CAPÃO BONITO DO SUL. As certidões extraídas via internet, ficam dispensadas da autenticação por tabelião ou funcionário, mas poderão ser objeto de conferência pelo respectivo site.

4. O Envelope nº 02 – DA PROPOSTA -  deverá conter:
4.1.1 - A proposta financeira, apresentada em uma única via, preferencialmente datilografada ou digitada, devidamente assinada pelo responsável da empresa, nos moldes do orçamento constante do projeto.
a) Valores expressos em moeda corrente nacional, assinada pelos proponentes ou seu(s) procurador(es) constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, incluindo todas as despesas que possam recair sobre o objeto, incluindo-se materiais, mão-de-obra, máquinas, equipamentos, incluindo o BDI ( encargos, garantia,  risco, fretes, seguros, lucro,  etc).

b) Validade mínima de 60 dias, a contar da data de abertura do envelope, sendo este considerado  como válido, no caso de omissão da proposta. 

c) O licitante deverá formalizar Proposta Financeira, juntamente com o valor total ofertado, o valor referente aos materiais e a mão de obra, segundo o orçamento do Município nos parâmetros definidos no projeto.

5.
 DA ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO:
5.1.  A reunião de abertura dos envelopes de documentação e proposta ocorrerá na Sede da Prefeitura, sob responsabilidade da Comissão Permanente de Licitações.

5.2. 
Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão Permanente de Licitações, levando em consideração o menor preço global.

5.3 
Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei Federal n. 8.666/1993 e alterações, bem como da Lei Complementar n° 123/2006.
5.4
Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no parágrafo segundo, do art. 3° da Lei Federal n° 8.666/1993, e a Lei Complementar n° 123/2006, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

5.5
Os preços devem ser básicos para a data do recebimento da proposta prevista neste edital, desclassificando-se proposta que informar outro critério.

5.6
Será considerado o menor preço tomando-se por base àquele vigente na data da abertura das propostas.

5.7        As notificações de decisões se darão mediante publicação no mural oficial, localizado no átrio da Prefeitura. 

6.
Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
6.1.
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar 123/2006.

6.2.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

6.3.
A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei de Licitações 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.4.
Se a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á no reconhecimento de empate, conforme § 1º do art. 44 da Lei Complementar 123.

6.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma constante neste item, poderá apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação, se assim o fizer.

6.4.1.1.  A faculdade referida neste item deverá ser exercitada no prazo de 24 horas  contado da data da notificação, após solicitação da Comissão Permanente de Licitações, sob pena de preclusão.

6.4.2.
Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no item 6.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

6.4.3.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nesta condição, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.4.4.
A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação da Comissão Permanente de Licitações, sob pena de preclusão.

6.4.5. 
A Comissão Permanente de Licitações poderá solicitar, a qualquer momento, documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.4.6 .
Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas condições anteriores conferidas pela Lei Complementar n° 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.4.7. 
O disposto nos itens 6.4.1 e 6.4.6 deste edital, somente se aplicará quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontra no intervalo estabelecido no item 6.4.

7.
DO CONTRATO E SUA EXECUÇÃO
7.1.
 O licitante adjudicado será convocado para a assinatura do Contrato de Execução de Obra e Prestação de Serviços, devendo fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de ser declarado inadimplente, sem prejuízo a outras penalidades legais. A ciência do resultado será dada pela publicação do edital no mural da prefeitura, por correspondência com aviso de recebimento, por fax ou por qualquer outro meio idôneo.

7.1.1.
 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante no item 7.1.
7.2.
Compete à licitante contratada a execução dos serviços pertinentes ao cumprimento do objeto contratado.

7.3.
A fiscalização do presente contrato caberá ao engenheiro da Municipalidade, observando-se sempre as regras previstas neste edital.

7.4.
A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por vícios que venham a ser observados após o recebimento da obra, nos termos previstos no Código Civil e da legislação vigente, observadas as disposições constantes deste edital.

7.5.
Sempre que for constatada qualquer irregularidade na execução da obra, a contratada será intimada para regularizar as deficiências apontadas, para só então, serem exigidos os pagamentos.

7.6.
 O contrato a ser celebrado terá vigência pelo prazo adiante fixado para a entrega das obras, podendo ser prorrogado mediante plausível e fundamentada justificativa, bem como poderá sofrer os acréscimos ou supressões no limite definido na Lei Federal n. 8.666/1993;

7.7.  À licitante não será permitida subempreitada, obrigando-se a executar as obras atendendo às normas técnicas e legais vigentes, de modo a resguardar, sob todos os interesses, a segurança e o interesso público. Para serviços especializados será admitida nova contratação, desde que prévia e expressamente autorizada pelo Município de CAPÃO BONITO DO SUL. 

7.8 - Será retido o equivalente a 5% sobre o valor total da obra, a partir do segundo pagamento, o qual somente será liberado após a apresentação da CND das Obras.

7.9 - A devolução da retenção efetuadas em cada pagamento fica condicionada apresentação da CND da Obra no término.

8. Dos Recursos
Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/1993, e alterações.

9.  Do Prazo DE INÌCIO E  conclusÃo das obras
9.1.
A empreitada é por preço global para a execução da obra e esta deverá iniciar num prazo de até 05 (cinco) dias após o recebimento da autorização para início das obras. O prazo para execução da obra é de até 90 (noventa dias), conforme cronograma de execução. 
9.2.
Após a assinatura do contrato, como meio para o início das obras, deverá o licitante vencedor apresentar ART de execução de responsável técnico da obra, vinculada a do projeto.

9.3. Os prazos acima definidos somente poderão ser ultrapassados por motivos justificados, ou razões de ordem administrativa.

9.4.
Quando da entrega da obra, o Município emitirá Termo de Recebimento Provisório, dispondo do prazo de até 30 (trinta) dias para verificação da conformidade desta com as disposições constantes deste edital.

9.5.
Após a verificação e consequente aprovação, será emitido Termo de Recebimento Definitivo.

9.6.   O atraso injustificado na execução da obra, sujeitará a contratada às sanções previstas no contrato e poderá ensejar, conforme o caso, a sua rescisão.

10. Dos pagamentos
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias após a verificação da etapa concluída pelo setor técnico da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, mediante apresentação de nota fiscal.
10.1- No preço final a ser pago pelo município, será levado em consideração, a quantidade efetiva de serviço e material utilizado na construção da obra, apurado de acordo com os valores constantes da proposta apresentada.

11. Das Penalidades
11.1
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a penalidade de multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
11.2.
Em caso de inadimplemento a contratada estará sujeita as penalidades agora discriminadas:

a) Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades.

b) Multa – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento ocorrendo atraso no cumprimento da obrigação, calculada conforme fórmula abaixo:

Multa = (      __ Valor do Contrato    ____   )   x   dias de atraso

             (Prazo máx. de entrega - em dias)

Multa(%) = (resultado da operação acima) x (percentual fixo)

Multa = o resultado será o valor da multa

11.2.1. A multa será descontada do valor pendente de pagamento, e caso insuficiente, caberá a Contratada complementar a diferença. 

11.3.
Caso a Contratada persista no descumprimento das obrigações assumidas, ou cometa infração grave o descumprimento contratual, a administração aplicará multa correspondente a 10% do valor total adjudicado e rescindirá o contrato de pleno direito, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, e mais a sanção, conforme a gravidade do ato, de suspensão do direito de licitar e contratar com o contratante pelo prazo de até 02(dois) anos.

12. Da Dotação Orçamentária
As despesas decorrentes da contratação referente correrão à conta da dotação orçamentária abaixo: 462.
13. Das Disposições Gerais
13.1.
O Termo de Aceitação será expedido quando concluídas as conferências, a serem efetuadas por quem restar designado para tal fim, quando então iniciará a transcorrer o prazo de garantia, o que é de, no mínimo, 05 (cinco) anos.
13.2.
Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no edital e não apresentadas na reunião de recebimento.

13.3.
Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou de outros documentos.

13.4.
Não será aceito qualquer documento por via fac-símile, nem cópia realizada com papel próprio para fac-símile, ainda que autenticado.

13.5.
Do procedimento licitatório e suas fases lavrar-se-á a ata circunstanciada que será assinada pela Comissão e proponentes presentes, quando for o caso.

13.6.
A Comissão de Licitação reserva-se o direito de realizar, a qualquer momento, através de comissão técnica de fiscalização, diligências no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos proponentes, neles compreendida a veracidade de informações e circunstancias pertinentes à licitação, inclusive durante o período contratual. 
13.7.
Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os documentos, os licitantes ou seus representantes credenciados (com apresentação de procuração, na forma prevista anteriormente) e os membros da Comissão de Licitação.

13.8.
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não será admitido à licitação os participantes retardatários.

13.8.1. Poderá a Comissão Permanente de Licitação, no interesse do Município e em decisão fundamentada, sem que caiba aos participantes do certame qualquer recurso,  determinar a suspensão dos trabalhos  face à complexidade na analise dos documentos e/ou propostas apresentadas, ocasião que já deverá designar data e horário  para prosseguimento, com intimação dos presentes.

13.9.
O Município a qualquer tempo poderá exigir a realização de vistoria, a fim de verificar a situação dos trabalhos e dos materiais, determinando as providências que se fizerem necessárias. 

13.10.
Os casos omissos, bem como, as dúvidas suscitadas, serão resolvidas pela Comissão de Licitação, que se valerá dos dispositivos legais inerentes à licitação.

13.11.
Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação, constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e as possibilidades de rescisão do contrato, na forma determinada no art. 77 a 79 da Lei Federal n. 8.666/1993 e alterações posteriores.

13.12. A empresa vencedora obriga-se a refazer, às suas expensas, todo e qualquer serviço mal executado, ou trabalho defeituoso, executado de forma insatisfatória ou executado fora das especificações técnicas, com reposição por sua conta exclusiva dos materiais necessários. 

13.13. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos materiais, até o montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do parágrafo 1º, do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

13.14.
A Contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venha dolosa ou culposamente prejudicar ao Município, quando da execução dos serviços, bem como a terceiros.
13.15.
Constituem-se anexos deste edital:

I -  Projeto, contendo inclusive Memorial Descritivo e Orçamento. (Anexo I)
II – Minuta de Contrato (Anexo II)

III – Modelo de Declaração de Menor (Anexo III)

IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME ou EPP (Anexo IV)

V – Modelo de Declaração de Prazo Recursal (Anexo V)

VI – Modelo de Declaração de Conhecimento. (Anexo VI)

Serão observadas as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. Maiores informações na Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul/RS, ou pelo telefone (54) 3625-3045.

Capão Bonito do Sul, 30 de agosto de 2018.
Felippe Júnior Rieth
Prefeito Municipal

ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO
OBS. Planilha Orçamentária e Projeto Arquitetônico disponível como anexo, no site do Município.
EMPREENDIMENTO: OBRAS DE COMPLEMENTAÇÃO NA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

LOCAL: Unidade Básica de Saúde de Capão Bonito do Sul/RS

ÁREAS: COBERTURA PARA AMBULÂNCIA = 27,27 m2

PAVIMENTAÇÃO PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE DE AMBULÂNCIA E PASSEIO PÚBLICO = 81 m2
DEPÓSITOS DE RESÍDUOS E ABRIGO PARA GERADOR = 17,08 m2


A finalidade do presente memorial é estabelecer as normas e especificações técnicas dos materiais e serviços a serem empregados nas obras de complementação da UBS, as quais preveem a construção de depósitos de resíduos e abrigo para gerador, pavimentação para embarque e desembarque de ambulâncias e passeio público, cobertura para área de embarque e desembarque de ambulâncias, e adaptação interna da Unidade de Saúde para instalação da rouparia e local para estocagem de medicamentos através da demolição e construção de paredes conforme detalhamento mostrado em planta.

1.0 DEPÓSITOS DE RESÍDUOS E ABRIGO PARA GERADOR.
1.1 FUNDAÇÕES:

Serão realizadas fundações, do tipo sapata corrida, para sustentação da edificação, nas dimensões de 30x40 cm.

1.1 VIGAS DE FUNDAÇÃO:

Sobre as fundações, serão feitas vigas de fundação em concreto armado aparente na face voltada para o exterior, com fck mínimo = 20 MPa, e armadura CA 50A/CA-60 de acordo com dimensionamento para as cargas atuantes, respeitando-se a seção mínima de (20x30)cm, e armadura mínima de 5 barras de ferro 10 mm com a utilização de estribos de 5mm a cada 15 cm.
1.2 IMPERMEABILIZAÇÃO:


As vigas de fundação deverão ser impermeabilizadas antes de receber as paredes de alvenaria, com aplicação de 3 demãos cruzadas de hidroasfalto.
1.3 PAREDES: 

As paredes dos depósitos de resíduos serão em alvenaria de tijolos furados (6 furos), 1ª qualidade, bem queimados e homogêneos, rebocados internamente e externamente.  A argamassa de assentamento dos tijolos será mista de cimento, cal hidratada ou alvenarite, e areia em proporções adequadas que garantam ótima resistência.


Os tijolos deverão ser assentes respeitando rigorosamente o nivelamento, alinhamento, prumo e esquadros.


Para o abrigo do gerador, haverá o emprego de alvenaria de tijolos furados até a altura de 50 cm, e após haverá o emprego de cobogós de concreto, conforme detalhamento mostrado em planta.


O cobogó a ser utilizado será do tipo compostela nas dimensões de 33x33cm.


O assentamento dos cobogós será iniciado pela extremidade (cantos), onde haverá a execução de um pilar de concreto conforme indicado em planta, colocando a primeira fiada do cobogó sobre uma camada de argamassa previamente executada. 

Os cobogós deverão ser assentados em fiadas horizontais consecutivas até o preenchimento do espaço determinado no projeto. A argamassa deverá ser aplicada nas laterais e parte superior da peça em traço 3:1, uma baixa relação água-cimento e deve ter em torno de 1 cm de espessura.

A cada duas peças de altura, inserir na junta horizontal uma barra de aço de diâmetro de 4,2 mm, esta barra deve ser engastada no pilar, ou na parede,na função de unir os cobogós com a estrutura.

O respaldo das alvenarias será executado através de uma cinta de amarração nas dimensões mínimas de 15x15 cm  e armadura mínima de 4 barras de ferro 10 mm, com a utilização de estribos 4,2 mm a cada 15 cm, em todo o perímetro da edificação, 
1.4 COBERTURA: 

A cobertura será do tipo laje maciça impermeabilizada, com inclinação mínima de 2%. Sobre a cinta de amarração, deverá ser executada laje maciça, com espessura mínima de 12 cm, em concreto armado, com fck mínimo = 25 MPa, e armadura do tipo malha 10x10 cm de espessura 5 mm.

A laje deverá ser impermeabilizada através da aplicação de manta asfáltica.
1.5 REVESTIMENTOS:
Reboco:


Todas as superfícies de alvenaria, receberão reboco com argamassa de areia média, cimento e cal hidratada. Deverão ser reguados e desempenados somente executados após completa pega dos chapiscos, com espessura de 1,5cm.


Deverão apresentar aspecto uniforme e superfície lisa e bem acabada.


Não será aceito emendas nos rebocos, salvo nos cantos, portanto, painel algum poderá ser iniciado, sem que possa ser concluído no devido tempo.


Após a execução do reboco as paredes receberão massa fina, massa corrida, e acabamento em tinta acrílica.
- Revestimentos cerâmicos:
As paredes internas do depósito de resíduo e depósito de resíduo contaminado, receberão revestimento cerâmico, até a altura do teto, nas dimensões e cores a serem definidas oportunamente. O assentamento será feito com argamassa para colocação de cerâmica, aplicada com desempenadeira dentada.
1.6 PISO:
Depósito de resíduos:

Após o terreno estar devidamente nivelado e com as canalizações instaladas, será colocada uma camada de brita nº 1, na espessura de 4 cm, sobre esta será realizado lastro de concreto de 5 cm, seguido de contrapiso 3 cm. 

Todo o contrapiso do depósito receberá revestimento com piso cerâmico, nas dimensões e cores a serem definidas posteriormente.

Abrigo de gerador: 

Após o terreno estar devidamente nivelado e com as canalizações instaladas, será colocada uma camada de brita nº 1, na espessura de 4 cm, sobre esta será realizado lastro de concreto de 5 cm, armado com malha de ferro 4.2mm espaçada a cada 10 cm. Após o lançamento do concreto, este severa ser devidamente reguado e desempenado manualmente.
1.7 ABERTURAS:
As portas, tanto do abrigo de gerador como dos depósitos de resíduos, serão em alumínio anodizado na cor branca, com caixilhos também em alumínio, do tipo veneziana, todas com abertura para o exterior, completas, com maçaneta, fechadura e dobradiças, em dimensões apresentadas em planta.
1.8 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS:

Está sendo prevista a instalação de uma torneira, junto ao acesso dos depósitos, bem como a instalação de ralos no interior dos depósitos para lavagem periódica.

A instalação deverá seguir o projeto específico, bem como as Normas da ABNT. Os tubos não poderão receber curvas forçadas, mas serão utilizadas peças apropriadas, do mesmo material, a fim de conseguir ângulos perfeitos nas mudanças de direções das canalizações.

As águas residuárias serão conduzidas a uma caixa de inspeção de alvenaria, moldadas no local, com dimensões de 40 x 40 x 40 cm, com tampo de concreto com 5 cm de espessura e de fácil remoção, e após conduzidas ao sistema de tratamento de efluentes existente na Unidade Básica de Saúde.

 A alimentação de água para a torneira será feita diretamente da rede pública.
OBS.: O GERADOR DEVERÁ SER INSTALADO ANTES DA CONSTRUÇÃO DAS ALVENARIAS.

2.0 PAVIMENTAÇÃO PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE DE AMBULÂNCIA E PASSEIO PÚBLICO
2.1 SERVIÇOS INICIAIS
O solo que receberá o novo pavimento deverá ser regularizado, nivelado e compactado manualmente com soquete, mantendo-se os devidos caimentos, para formação do acesso a ambulâncias.
 Sobre a sub-base regularizada será aplicada uma camada de pedrisco, na espessura de 5cm, também nivelada e compactada com compactador de placas vibratórias.
2.2 PAVIMENTAÇÃO
 A pavimentação será executada em blocos intertravados de concreto (tipo “paver”). Os blocos a serem empregados, serão de concreto vibro-prensado, com resistência final à compressão e abrasão de no mínimo 35MPa, conforme normas da ABNT e espessura de 8cm. Os cortes de peças para encaixes de formação dos desenhos no piso deverão ser perfeitos. Em caso de discordância entre o projeto e o executado, a fiscalização da Contratante terá o direito de solicitar a remoção de qualquer parte ou mesmo o todo dos pavimentos para que sejam recolocados, por conta da Contratada; portanto, se durante a locação houver quaisquer discordâncias com o projeto, estas deverão ser sanadas previamente ao assentamento. 

O nivelamento superior das peças deverá ser perfeito, sem a existência de desníveis, degraus ou ressaltos. Também deverão ser observados e obedecidos os desenhos apresentados em projeto, principalmente na formação das rampas. Para evitar irregularidades na superfície, não se deve transitar sobre a base antes do assentamento dos blocos.

 O acabamento será feito pela colocação de uma camada de areia fina (que será responsável pelo rejunte) e nova compactação, cuidando para que os vãos entre as peças sejam preenchidas pela areia. O excesso de areia deverá ser eliminado por varrição. O trânsito sobre a pavimentação só poderá ser liberado quando todos os serviços estiverem completos.

O meio fio será pré-moldado de concreto e deverá seguir as dimensões e forma conforme projeto em anexo. Deverá ser aberta uma vala para o assentamento das guias ao longo do bordo do sub-Ieito preparado, obedecendo ao alinhamento, perfil e dimensões estabelecida no projeto. Será colocada no fundo da vala uma camada do próprio material escavado, que será, por sua vez, compactado até chegar ao nível desejado. O assentamento se dará com a utilização de argamassa de cimento e areia (1:4), entre uma peça e outra. 

Atenção especial deve ser dada a colocação do piso junto a entrada da UBS, visto que não será permitido desnível/degrau neste acesso.

2.3 CONSTRUÇÃO DE MURO
Entre o limite do passeio público e a área de embarque e desembarque de ambulâncias haverá a construção de um muro em alvenaria de tijolos maciços, já que existe um desnível de 70cm, em planta está sendo mostrado o local de construção.

O muro a ser construído será em alvenaria de tijolos maciços, 1ª qualidade, bem queimados e homogêneos, rebocados externamente com a utilização de aditivo impermeabilizante.  A argamassa de assentamento dos tijolos será mista de cimento, cal hidratada ou alvenarite, e areia em proporções adequadas que garantam ótima resistência.


Os tijolos deverão ser assentes respeitando rigorosamente o nivelamento, alinhamento, prumo e esquadros.

3.0 ADAPTAÇÃO INTERNA PARA INSTALAÇÃO DE ROUPARIA E ESTOCAGEM DE MEDICAMENTOS:
3.1 DEMOLIÇÕES: 

Está sendo prevista a demolição de parte das paredes da edificação conforme mostrado em planta. Para tanto, primeiramente deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra dos operários e transeuntes, bem como a edificação existente.

A demolição deverá ser realizada primeiramente através de corte na alvenaria com a utilização de disco de corte, e após cuidadosamente demolida com a utilização de marreta. 

Após a demolição deverá ser realizado requadro do vão com argamassa de areia média, cimento e cal hidratada, devidamente reguados e desempenados somente executados após completa pega dos chapiscos, com espessura de 1,5cm.
3.2. CONSTRUÇÃO (FECHAMENTO DE VÃOS) 

Da mesma forma que as demolições está sendo previsto o fechamento de vãos em alvenaria conforme indicado em planta. O fechamento será em alvenaria de tijolos furados (6 furos), 1ª qualidade, bem queimados e homogêneos, rebocados internamente e externamente.  A argamassa de assentamento dos tijolos será mista de cimento, cal hidratada ou alvenarite, e areia em proporções adequadas que garantam ótima resistência.


Os tijolos deverão ser assentes respeitando rigorosamente o nivelamento, alinhamento, prumo e esquadros. Todas as superfícies receberão reboco com argamassa de areia média, cimento e cal hidratada. Deverão ser reguados e desempenados somente executados após completa pega dos chapiscos, com espessura de 1,5cm.


Deverão apresentar aspecto uniforme e superfície lisa e bem acabada.


Não será aceito emendas nos rebocos, salvo nos cantos, portanto, painel algum poderá ser iniciado, sem que possa ser concluído no devido tempo.


Após a execução do reboco as paredes receberão massa fina, massa corrida, e acabamento em tinta acrílica.
3.3 ABERTURAS: 


A rouparia, deverá receber porta, em alumínio anodizado na cor branca, com caixilhos também em alumínio, do tipo veneziana, completa, com maçaneta, fechadura e dobradiças, nas dimensões de 80x210 cm.

4.0 CONSTRUÇÃO DE COBERTURA PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE DE AMBULÂNCIA

A cobertura será executada em estrutura metálica, com cobertura em telhas de policarbonato alveolar 6mm, na cor prata refletivo, com proteção contra raios UV. A empresa deverá fornecer certificado de 10 anos de garantia das placas de policarbonato.

As folhas, deverão ser fabricadas com resina 100% pura, ou seja, sem adição de materiais recicláveis. Deverão ser empregados todos os acessórios de vedação e fixação para o perfeito funcionamento da cobertura, tais como: 
Fita porosa

Fita impermeável

Fita VHP  dupla  face base policarbonato 

Perfil H para  encaixe 

Parafusos auto- brocante  zincado  a  fogo e arruela de  neopreme e alumínio

Perfil U 6mm em alumínio

Além disso, deverá ser confeccionado algeroz no contorno da parede de alvenaria com a cobertura, com a finalidade de vedação entre a parede e a cobertura. O algeroz será confeccionado em chapa 30, com largura de 20 cm, conforme detalhamento mostrado em planta.


A estrutura da cobertura, será fixada nas paredes externas da edificação existente e na estrutura metálica e a ser confeccionada. A estrutura será composta por tubos 40x80 chapa 2, tubos 30x50 chapa 1.5, treliça perfil U 75x40 ch 12 e perfil U 68x30 ch 13 e pilares em tubo 150x150 ch 13. Em planta está sendo apresentado detalhamento da estrutura, a qual deverá ter seus pilares chumbados em duas sapatas de concreto dimensões de 50x50 cm.


Toda a estrutura deverá receber acabamento em tinta esmalte sintético industrial na cor branca.

Capão Bonito do Sul, 06 de julho de 2018.

_________________________________

Kátia Elisa Pomatti

Engª Civil – CREA 101.630

Anexo II
Tomada de Preços nº 05/2018
Minuta do Contrato

MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 04.215.971/0001-00, com sede física na Rua Arthur Feijó, 375, na cidade de CAPÃO BONITO DO SUL/RS, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Felippe Junior Rieth, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município, portador do CPF _____doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, ___________, estabelecida na rua____, na cidade de____, inscrita no CNPJ sob nº____ representada pelo Sr. _____________, (qualificação), portador do CPF nº__________, abaixo assinado, doravante denominada CONTRATADA, obedecendo às disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e alterações, mais as normas estabelecidas no edital de Tomada de Preço nº 05/2018, contratam o seguinte:

1. Cláusula Primeira – O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a execução de obra de Complementação da Unidade Básica de Saúde, de acordo com às especificações contidas no Projeto.

2. Cláusula Segunda – À Contratada não será permitida subempreitada, obrigando-se a executar as obras atendendo às normas técnicas e legais vigentes, de modo a resguardar, sob todos os interesses, a segurança e o interesso público. Somente para serviços especializados será permitida a contratação, desde que prévia e expressamente autorizado pelo Contratante, permanecendo a Contratada responsável pela integralidade. 

3. Cláusula Terceira – O preço global a ser pago pelo Contratante:
3.1. Para a execução das obras referidas na Cláusula Primeira  o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor total de  R$ .....................(             ), sendo R$ _____ a título de materiais  e R$____ correspondente a mão-de-obra, não incidindo sobre tais valores nenhum reajuste durante a vigência deste contrato.
3.1.1 - Será retido o equivalente a 5% sobre o valor total da obra, a partir do segundo pagamento, o qual somente será liberada após a apresentação da CND das Obras.

3.1.2 - A devolução da retenção efetuadas em cada pagamento fica condicionada apresentação da CND da Obra no término.

3.1.3.  Os valores acima referidos serão pagos no prazo de até 05 (dias) dias após a verificação da etapa concluída pelo setor técnico da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, mediante apresentação de nota fiscal.
3.1.4 No preço final a ser pago pelo município, será levado em consideração, a quantidade efetiva de serviço e material utilizado na construção da obra, apurado de acordo com os valores constantes da proposta apresentada.

3.2. No caso da execução dos serviços não estar de acordo com as Especificações Técnicas e demais exigências fixadas neste edital e no contrato, o Município poderá reter o pagamento em sua integralidade até que sejam processadas as alterações e retificações determinadas.

3.3. Serão pagos somente serviços efetivamente realizados, não sendo computados  materiais em trânsito ou dispostos na obra sem efetiva execução.

3.4. Não haverá qualquer reajustamento de preços durante a execução e o término da obra.

3.5. A Contratada deverá apresentar suas Notas Fiscais contendo identificação do Processo de Licitação Tomada de Preço nº 05/2018, bem como deverá apresentar notas distintas de materiais e serviços.

3.6.  O quantitativo envolvendo os volumes descritos no projeto, mediante justificativa, poderão sofrer alterações de acréscimo ou de supressões segundo os ditames da Lei de Licitações.

4.  Cláusula Quarta – O prazo para execução da obra é de até 90 (noventa) dias,  a contar da autorização  de início.  Após a assinatura do contrato, como meio para o início das obras, deverá o licitante vencedor apresentar ART de execução de responsável técnico da obra, vinculada a do projeto.

Parágrafo Primeiro – Quando da entrega da obra, o Município emitirá Termo de Recebimento Provisório, dispondo do prazo de até 30 (trinta) dias para verificação da conformidade desta com as disposições constantes deste edital.

Parágrafo Segundo – Após a verificação e consequente aprovação, será emitido Termo de Recebimento Definitivo.

Parágrafo Terceiro – Sempre que for constatada qualquer irregularidade na execução da obra, a Contratada será intimada para regularizar as deficiências apontadas, para só então, serem exigidos os pagamentos.

Parágrafo Quarto – Em caso de não cumprimento da etapa especificada no cronograma de obras, a Contratada deverá justificar as causas do não cumprimento, e corrigir no prazo de até 10 (dez) dias. 

Parágrafo Quinto – O prazo de garantia da obra, de 05 (cinco) anos, começará a correr a partir da data de expedição do termo de aceitação da obra.

5. Cláusula Quinta – Sem prejuízo de plena responsabilidade da Contratada, todo o serviço será fiscalizado pelo Município, constantemente, aplicando o instrumental necessário à verificação da qualidade e quantidade dos serviços e materiais, não podendo a Contratante se negar a tal fiscalização, sob pena de incorrer em causa de rescisão de contrato.

Parágrafo Primeiro – Todas as despesas decorrentes e contratação dos serviços, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, bem como os relativos aos empregados da empresa Contratada, ficarão a cargo desta, cabendo-lhe, ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas os seus empregados, quando em serviço, bem como qualquer dano ou prejuízo, porventura causados à terceiros e ao Município. No preço proposto está incluso todas as despesas de transporte, pois o produto se considera como posto na obra, inclusive carga e descarga.

Parágrafo Segundo -. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente CONTRATO, dentro dos limites previstos o § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.
6. Cláusula Sexta – A Contratada que não satisfazer os compromissos assumidos, serão aplicados as seguintes penalidades:

a) Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades.

b) Multa – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento ocorrendo atraso no cumprimento da obrigação, calculada conforme fórmula abaixo:

Multa = (      __ Valor do Contrato    ____   )   x   dias de atraso

             (Prazo máx. de entrega - em dias)

Multa(%) = (resultado da operação acima) x (percentual fixo)

Multa = o resultado será o valor da multa
Parágrafo Primeiro - A multa será descontada do valor pendente de pagamento, e caso insuficiente, caberá a Contratada complementar a diferença. 

Parágrafo Segundo - Caso a Contratada persista no descumprimento das obrigações assumidas, ou cometa infração grave o descumprimento contratual, a administração aplicará multa correspondente a 10% do valor total adjudicado e rescindirá o contrato de pleno direito, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, e mais a sanção, conforme a gravidade do ato, de suspensão do direito de licitar e contratar com o contratante pelo prazo de até 02(dois) anos.

Parágrafo Terceiro -  Na hipótese de aplicação de multa fica assegurado ao Município o direito de optar pela dedução correspondente, sobre qualquer pagamento a ser efetuado à contratada.

7. Cláusula Sétima – É de inteira responsabilidade da Contratada a cobertura por eventuais danos decorrentes de furto ou roubo, caso fortuito ou força maior, atos dolosos ou culposos ocorridos por ato de seus funcionários ou terceiros por ela contratada.

8. Cláusula Oitava – As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das  dotações orçamentárias: 462. 
9. Cláusula Nona – A Contratada assume a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10. Cláusula Décima – A Contratada reconhece os direitos da Administração constantes no art. 77 e seguintes da Lei Federal n. 8.666/1993 e alterações posteriores.

11. Cláusula Décima Primeira – Constitui motivo para rescisão do contrato, as previstas no art. 78, 79 e 80, todos da Lei 8.666/93 e alterações.

12. Cláusula Décima Segunda – A Contratada fica expressamente vinculada aos termos da proposta da licitante vencedora, bem como aos termos do edital. 

13. Cláusula Décima Terceira – O presente contrato, juntamente com os termos do edital, forma um instrumento único e indivisível, e aqui se tem como reproduzidas todas as disposições lá constantes e obrigam igualmente os aqui contratantes. 
14. Cláusula Décima Quarta – Ficará como responsável técnico o engenheiro  ________, tanto quanto a qualidade e quantidade dos serviços e materiais, como pela segurança e solidez da obra. 

15. Cláusula Décima Quinta – Os casos omissos serão resolvidos nos termos da Lei Federal n. 8.666/1993. 

16. Cláusula Décima Sexta  – O Foro de eleição é o da Comarca de Lagoa Vermelha- RS.

Assim, após lido na presença do Contratante e Contratada, assinaram o presente instrumento contratual na presença de duas testemunhas, em três vias, para que melhor forma em direito admitida, produza seus jurídicos e legais efeitos para si e seus sucessores.
CAPÃO BONITO DO SUL, em ___/___/2018.
___________________________________.

Contratante
___________________________________.
Contratada
Testemunhas:
_______________________



_________________________________
Anexo III
Tomada de Preços nº 05/2018
Modelo De Declaração De Cumprimento Ao Art. 7º Da Constituição Federal

Ao

Município de CAPÃO BONITO DO SUL

Comissão Permanente de Licitação


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Tomada de Preço nº 05/2018, em cumprimento ao inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

_________________________, ____de______________ de 2018.
Razão Social:_____________________________________________

CNPJ:__________________________________________________
____________________________________________

Assinatura do representante legal.
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 01 – documentação)

Anexo IV

Tomada de Preços nº 05/2018
Declaração de Enquadramento ME ou EPP

Ao

Município de CAPÃO BONITO DO SUL

Comissão Permanente de Licitação

DECLARO para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ sob n° __________________________, está enquadrada como _____________________ (Microempresa/EPP), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei. Outrossim declaro que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

CAPÃO BONITO DO SUL, ____ de ____________________ de 2018.



_________________________



Nome:



CRC:
(Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope n° 01 – documentação)

Anexo VI

Tomada de Preços nº 05/2018
Declaração de Desistência de Prazo Recursal

Ao 

Município de CAPÃO BONITO DO SUL

Comissão Permanente de Licitações

Ref. Tomada de Preços n. 05/2018
A empresa_____________________________________________ estando ausente nesta data ao ato de abertura dos envelopes e ciente do prazo recursal relativo à fase de habilitação (art. 109, inciso I, alínea “A” da lei federal 8.666/93), se considerada devidamente Habilitada, vem por meio de seu representante legal, recusá-lo para fins de procedimento licitatório.


____________________, ______ de _________________de 2018.





___________________________________





         Assinatura do responsável legal
 (Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope nº 01 – Documentação)

Anexo VI
Tomada de Preços n° 05/2018
Declaração de Conhecimento

Ao

Município de CAPÃO BONITO DO SUL

Comissão Permanente de Licitação

Através do presente, a empresa ______________________________  _______________________________________, CNPJ nº __________________________,  com sede na  __________________________________, nº ______,  neste ato representada por seu representante legal/procurador, que ao final subscreve, DECLARA, sob as penas da Lei,  que tem pleno conhecimento do local onde os serviços serão executados, das condições  para execução dos serviços, inclusive quanto suas dimensões físicas e riscos, não podendo alegar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato, bem assim, declara que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, de todos os meios  necessários à execução do serviço ora contratado na conformidade como Edital e seus Anexos.

CAPÃO BONITO DO SUL, _____ de ________________ de 2018.

_________________________________

(representante legal / procurador)

(Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope nº 01 – Documentação).
Rua Arthur Feijó, nº 375, Centro – CEP 95.308-000 – Fone (54) 3625 3045
www.capaobonitodosul.rs.gov.br                  
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